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Introdução



O presente estudo surge no contexto do protocolo de 
colaboração existente entre o Millennium bcp e a 
sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados 
e visa analisar e avaliar a dimensão do sector privado 
da saúde em Portugal.

Embora estimulante, a análise e avaliação da dimensão 
do sector privado da saúde em Portugal constitui um 
desafio difícil, dado que a maior parte da literatura 
existente a respeito da saúde em Portugal incide sobre 
a componente pública do sistema de saúde, sendo 
escassos os estudos e os dados disponíveis sobre a 
componente privada.

Depois de séculos a ocupar a primazia na prestação de 
cuidados de saúde, a iniciativa privada em Portugal 
ocupa hoje um papel de suma relevância para a 
cobertura e para a qualidade dos serviços de saúde, 
quer numa perspetiva complementar ao Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) quer numa perspetiva 
suplementar. É certo que a trajetória de afirmação do 
sector privado da saúde em Portugal foi 
temporariamente interrompida  nos anos mais recentes, 
mas tal deveu-se à conjuntura económica bastante 
desfavorável que caracterizou o país e não a problemas 
de caráter estrutural da oferta privada.

A pertinência deste estudo não se esgota, contudo, nos 
elementos acabados de elencar, estendendo-se também 
ao distinto peso relativo que cada atividade  privada de 
saúde assume no cômputo do sector privado da saúde, 
à mudança de estrutura de mercado, com a passagem 
de um sector predominantemente fragmentado para 
um sector onde se destacam grupos económicos de 
dimensão significativa, à revisitação do conceito de 
sustentabilidade, para a qual os players privados 
estarão mais disponíveis e atentos, à crescente 
orientação para o doente, que dita cada vez mais a 
missão dos prestadores, às alterações que se esboçam 
na expressão das fontes de financiamento dos cuidados 
e dos prestadores de saúde, entre outros.

Para lá de se caracterizar, de forma o mais aturada 
possível, a situação atual do sector privado da saúde 
em Portugal, percebendo a sua contextualização, 
pretendeu-se, neste documento, olhar para o futuro, 
apontando os principais desafios que se colocam a esta 
face tão relevante do sistema de saúde português.

Objetivo do estudo: análise e a avaliação da dimensão do sector privado da saúde em Portugal
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Saúde e
Sistemas de Saúde



Dada a extrema relevância que a saúde desempenha no 
quotidiano de cada indivíduo, é comummente aceite 
afirmar-se que, em termos individuais, “a saúde não 
tem preço”. Porém, do ponto de vista coletivo, tal não é 
verdade e muitos dos desafios com que os avanços 
na saúde se deparam decorrem de restrições 
financeiras.

A classificação mais comum dos sistemas de saúde 
assenta na fonte de financiamento prevalecente, que, 
para além dos impactos evidentes que gera ao nível do 
financiamento, acaba por imprimir uma filosofia muito 
própria a cada tipo de sistema.

Dentro dos sistemas coercivos, é comum distinguir-se 
os sistemas assentes em dois modelos distintos:

• Modelo Beveridgiano: nos sistemas de saúde 
baseados neste modelo, o Estado (i) tem a 
responsabilidade do financiamento, a posse e gestão 
das instalações de saúde, (ii) o financiamento é 
efetuado sobretudo através de impostos, (iii) os 
cuidados hospitalares estão essencialmente nas 
mãos de agentes públicos, enquanto os cuidados de 
ambulatório são prestados por agentes públicos, 
privados ou por uma combinação dos mesmos;

• Modelo Bismarkiano: nos modelos de saúde 
baseados neste modelo, (i) existe um esquema de 
seguro de saúde social, (ii) coexistem entidades 
públicas e privadas na prestação de cuidados de 
saúde, (iii) as funções do Estado realizam-se na 
afirmação dos princípios gerais do funcionamento 
dos seguros de saúde e dos sistemas de prestação 
de cuidados, na aprovação de medidas de contenção 
de custos, na acreditação e no controlo da 
qualidade, na responsabilidade pela gestão dos 
hospitais públicos e no financiamento de cuidados 
para os excluídos do sistema de seguros.

Muitos países adotaram um modelo misto, procurando 
uma utilização plural de incentivos típicos do mercado, 
com a manutenção da propriedade pelo sector público, 
estando Portugal nesse grupo, embora o nosso sistema 
de saúde tenha uma inspiração fortemente beveridgiana.

A OMS encontra na localização geográfica dos países 
um padrão para a caracterização dos sistemas de 
saúde prevalecentes na Europa:

• Países da Europa Ocidental - possuem sistemas de 
seguro social de saúde e, tradicionalmente, o sector 
privado desempenha um papel importante na 
prestação de serviços de saúde;

• Países do Norte e do Sul da Europa - possuem 
serviço nacional de saúde e têm levado a cabo 
reformas que permitem que os serviços de saúde 
sejam comprados ao sector privado com dinheiro 
público, conferindo um papel mais significativo ao 
sector privado na prestação de cuidados de saúde;

• Países da Europa Central e de Leste - tem 
existido uma tendência de mercado para a 
instituição de sistemas de seguros sociais de saúde, 
com aumento do papel dos prestadores privados.

• .

Países do norte e do sul da Europa são aqueles onde os privados têm um papel menos relevante na prestação de cuidados de saúde, 
mas a tendência é para o crescimento da iniciativa privada

País Papel do governo Papel dos seguros privados

Dinamarca
SNS; Regulação, planeamento e financiamento pelo 
governo nacional e prestação pelos municípios

40% da população compra seguros complementares 
(e.g. benefícios não cobertos) e alguma cobertura 
suplementar (acesso a prestadores privados)

Reino Unido SNS
11% da população compra cobertura suplementar 
para um melhor acesso

França
Sistema de seguro social compulsório, com todas as 
funções de seguro incorporadas

90% da população compra ou recebe vouchers do 
governo para cobertura complementar; seguros 
suplementares escassos

Alemanha
Sistema de seguro social compulsório; pessoas com 
alto rendimento podem optar por cobertura privada 
(opting-out)

11% da população fez o opting-out do seguro 
compulsório; há alguma cobertura complementar 
(e.g. copagamentos) e suplementar

Itália

SNS; financiamento e definição de pacote de 
benefícios mínimos pelo governo nacional; 
planeamento, regulação e provisão de cuidados 
pelos governos regionais

15% da população compra seguros complementares 
ou suplementares (mais amenidades e maior 
escolha)

Suécia

SNS; Regulação, supervisão e algum financiamento 
pelo governo nacional; responsabilidade pela maior 
parte do financiamento e da compra/prestação é 
desenhada ao nível dos county councils

5% da população com cobertura suplementar 
disponibilizada por empregadores para rápido 
acesso a especialistas e cuidados não urgentes

Tabela 1. Papel do governo e dos seguros privados de saúde: realidade de alguns países europeus

Fonte: Adaptado com base em dados da Commonwealth Fund (2014),International Profiles Of Health Care Systems.
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Saúde Privada 
em Portugal



No contexto português, existem particularidades do 
sistema de saúde que parecem ter sido determinantes 
para o desenvolvimento da oferta privada, 
nomeadamente:

• a mobilidade dos profissionais de saúde entre o 
sector público e privado;

• a possibilidade dos profissionais de saúde 
aumentarem a sua remuneração com a prestação 
dos seus serviços no sector privado;

• os incentivos ao desenvolvimento de serviços 
privados e a contratualização do sector privado pelo 
sector público (reforçando o papel  complementar e 
suplementar do sector privado face ao SNS);

• a preocupação em desenvolver e gerar soluções 
para minimizar listas de espera;

• o sistema de deduções fiscais para gastos em saúde. 

No caso da procura privada, os fatores que estarão 
na base do seu florescimento em Portugal são:

• a busca por um melhor nível de conforto nos 
serviços de hospitalização;

• a resposta rápida aos doentes cirúrgicos;

• a “conveniência” do acesso a resultados de elevada 
qualidade na realização de meios complementares 
de diagnóstico e terapêutica;

• a cobertura de certas especialidades (algumas quase 
só disponíveis no sector privado, como é o caso da 
medicina dentária);

• a crescente procura de cuidados ligados à estética 
(tendo aumentado o número de cirurgias plásticas e 
de tratamentos relacionados com o bem-estar).

Assim, para lá do caráter supletivo face ao SNS, o 
sector privado da saúde em Portugal assume 
também um papel complementar. No primeiro caso, 
o sector privado proporciona uma maior rapidez no 
acesso a cuidados, maiores níveis de conforto, a 
possibilidade de escolha de médico, simpatia dos 
colaboradores, notoriedade, localização e entidade 
prestadora dos cuidados, etc.

No segundo caso, o sector privado é procurado 
especificamente para preencher lacunas ou contornar 
fragilidades da oferta pública, tais como a fraca 
cobertura (e.g. medicina dentária), as listas de utentes 
sem médico de família ou tempos de espera para 
marcação de consulta programada nos centros de 
saúde, ou as listas de espera para cirurgia.

A ligação dos operadores privados com os 
subsistemas de saúde e com as seguradoras de 
saúde pode ser vista como uma relação win-win, 
dado que, para as instituições privadas, permite ter um 
volume de clientes significativo, ajudando na 
rentabilização do negócio, enquanto para os 
subsistemas e seguradoras permite dar aos seus 
clientes um tratamento diferenciado, liberdade de 
escolha e prioridade no acesso aos cuidados de saúde, 
condições amplamente valorizadas pelos clientes e que 
não podem ser garantidas na rede pública, dada a sua 
obrigatoriedade de dar uma resposta geral e universal.

Neste sentido, são várias as formas possíveis de 
relacionamento entre o Estado e as instituições 
privadas previstas na Lei de Bases da Saúde: 
convenções, celebração de acordos e contratação de 
serviços.

Existem ainda outras áreas de cooperação entre os 
dois sectores: o programa de combate às listas de 
espera cirúrgicas – SIGIC (Sistema Integrado de 
Gestão de Inscritos para Cirurgia) –, a Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados ou as Parcerias 
Público-Privadas (PPP).

Quase quarenta por cento da população 
portuguesa, para além de ser beneficiária do SNS, 
está coberta por um subsistema de saúde público 
(por exemplo, ADM, Ministério da Justiça, ADSE), 
privado ou um seguro de saúde (individual ou de 
grupo), o que, atendendo a que este financiamento 
está tendencialmente direcionado para prestadores 
privados, sinaliza a relevância expressiva que o sector 
privado assume no quadro nacional da saúde.

Razões para a (re-)emergência do sector privado da saúde e para a sua co-existência com o Serviço Nacional de Saúde
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Indústria Privada da Saúde
em Portugal





Olhando para um conjunto restrito de indicadores de 
competitividade, constata-se que o sector privado da 
saúde em Portugal exibe um posicionamento 
mais favorável do que o apresentado pela 
generalidade das restantes atividades 
económicas do país em algumas variáveis 
fundamentais. Noutras, dado o efeito de algumas 
atividades específicas da saúde, o posicionamento 
comparativo é menos favorável. 

Com efeito, considerando a informação estatística 
comparável mais recente, constata-se que o sector 
privado da saúde apresenta uma rentabilidade líquida 
das vendas de cerca de 16,2% contra 2,8% no total 
das atividades económicas. A intensidade de criação de 
valor é, também, muito superior à media da economia 
como um todo (46,6% vs 23,5%).

Já a produtividade aparente do trabalho encontra-se 
ligeiramente abaixo da média da economia (20.029 
euros vs 22.009 euros), dado o facto da prestação de 
cuidados de saúde ser muito intensiva em recursos 
humanos. A intensidade de investimento é, também, 
mais baixa do que na média da economia (10,3% vs
16,9%). A dimensão média das empresas no sector 
privado da saúde é significativamente mais baixa que a 
do total da economia (1,7 pessoas contra 3,1), dado o 
elevado número de empresas individuais em alguns dos 
seus subsectores (e.g. atividades de enfermagem).

De notar que, circunscrevendo a análise ao universo 
dos cuidados de saúde com internamento e dos 
cuidados de saúde em ambulatório, de um modo geral, 
a realidade menos favorável veiculada pelos últimos 
indicadores analisados deixa de se aplicar.

Posicionamento competitivo do sector privado da saúde em Portugal é bom, mas apresenta algumas debilidades devido à elevada 
fragmentação em alguns subsectores

Tabela 4. Caracterização da competitividade do sector da saúde privado | 2014

Fonte: Sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados com base em dados do Sistema de Contas Integradas das Empresas do INE

Dimensão 

Média

Intensidade de 

Criação de Valor

Produtividade 

Aparente do 

Trabalho

Intensidade 

Investimento

Rentabilidade 

Líquida das 

Vendas

Taxa de 

Imposto Efetiva

Pessoal ao Serviço / 

Nº de Empresas

VAB / 

Vol. Negócios

VAB / 

Pessoal ao Serviço

FBCF / 

VAB

Resultado Líquido / 

Vol. Negócios

IRC / Resultados Antes 

de Impostos

Cuidados de saúde com internamento 94,4 36,4% 33.938 € 12,0% 4,3% 24,4%

Cuidados de saúde em ambulatório 1,7 48,7% 24.311 € 12,0% 20,0% 3,3%

Atividades de prática médica de clínica geral, em ambulatório 1,5 50,5% 24.102 € 7,2% 26,0% 13,3%

Atividades de prática médica de clínica especializada, em ambulatório 1,6 49,2% 27.545 € 15,0% 21,5% 14,0%

Atividades de medicina dentária e odontologia 2,1 46,5% 20.099 € 10,7% 12,3% 16,5%

Outros cuidados de saúde 1,3 52,9% 12.736 € 6,3% 21,1% 31,7%

Laboratórios de análises clínicas 13,1 43,6% 30.706 € 0,7% 11,2% 73,3%

Atividades de enfermagem 1,0 72,4% 5.804 € 1,0% 63,3% 0,7%

Centros de recolha e bancos de órgãos 6,7 31,3% 19.720 € 11,8% -14,3% 20,8%

Outras atividades de saúde humana, n e 1,4 53,1% 14.168 € 9,2% 17,6% 17,9%

Sector Privado da Saúde 1,7 46,6% 20.029 € 10,3% 16,2% 23,0%

Posicionamento face à média da economia 55,0% 198,4% 91,0% 60,8% 575,2% 79,7%
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A atividade privada da saúde encontra-se 
bastante concentrada em torno da Área 
Metropolitana de Lisboa (AML) e da Área 
Metropolitana do Porto (AMP), sendo secundada por 
alguns pólos na região Centro (sobretudo, em 
Coimbra).

Segundo os dados trabalhados neste estudo, em 
conjunto, a região de Lisboa (liderada pela AML) e a 
região Norte (liderada pela AMP) são responsáveis 
por 68,2% das empresas, 72,8% do pessoal ao 
serviço, 79,3% do volume de negócios, 77,8% do 
VAB, 74,8% do excedente bruto de exploração e 
83% da formação bruta de capital fixo e por 
72,7% do resultado líquido.

Decorre daqui uma apetência vincada das unidades 
privadas pelos grandes centros urbanos, exibindo, 
portanto, uma forte concentração em torno das cidades 
de Lisboa e do Porto.

De notar, no entanto, que em anos recentes se tem 
observado um processo progressivo de expansão do 
sector privado da saúde (designadamente dos cuidados 
de saúde com internamento) para cidades intermédias, 
processo que se antecipa que prossiga no futuro 
próximo. 

Sector privado da saúde polarizado junto dos grandes centros urbanos do país

Tabela 5. Distribuição geográfica por NUTS II do sector privado da saúde em Portugal de acordo com a 
localização da sede da empresa | 2014

Fonte: Sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados com base em dados do Sistema de Contas Integradas das Empresas do INE 

Empresas
Pessoal ao 

serviço
Vol. de 

negócios
VAB EBE FBCF

Resultado 
líquido

Norte 33,8% 33,5% 30,2% 31,7% 32,1% 27,7% 29,7%

Centro 19,4% 16,5% 12,5% 13,4% 15,2% 8,5% 16,4%

Lisboa 34,5% 39,3% 49,1% 46,1% 42,8% 55,3% 42,9%

Alentejo 4,8% 3,9% 2,5% 2,8% 3,2% 1,9% 3,9%

Algarve 3,9% 3,7% 3,1% 3,2% 3,5% 3,9% 3,6%

R.A. Madeira 2,0% 1,2% 1,1% 1,3% 1,6% 0,7% 1,7%

R.A. Açores 1,6% 1,1% 0,9% 1,1% 1,2% 1,5% 1,3%

Não atribuído
(segredo estatístico)

0,00% 0,82% 0,57% 0,47% 0,46% 0,45% 0,42%
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A par dos grupos Mello Saúde, Luz Saúde, 
Lusíadas Saúde e Trofa Saúde, há ainda um 
conjunto de casos de “pequenos grupos” que 
merecem aqui ser realçados. Exemplo disso são o 
HPA Saúde, SANFIL e da IDEALMED. 

O Grupo HPA Saúde foi criado em 1996, com a 
inauguração do primeiro Hospital Privado em Alvor, 
tendo como alvo o turismo no Algarve. Atualmente, o 
grupo presta assistência médica de qualidade em toda a 
região algarvia, possuindo várias clínicas e o Hospital 
Particular do Algarve (Alvor), Hospital Particular do 
Algarve (Gambelas) e Hospital S. Camilo. 

Por sua vez, o Grupo SANFIL detém a Casa de Saúde 
Santa Filomena (Coimbra), o Centro de Diagnóstico e 
Tratamento Integrado (Coimbra), o Centro Hospitalar 
de São Francisco (Leiria), a Clínica de Lousã, o Diaton
(Coimbra) e o Laboratório D. Diniz (Coimbra). 

Já o IDEALMED é um grupo centrado em Coimbra e 
com origem internacional.

No âmbito dos cuidados de ambulatório, sobressaem 
várias empresas dedicadas a serviços associados 
à diálise, colmatando uma lacuna deixada pelo 
SNS, bem como a atividades de diagnóstico e 
terapêutica. 

Existem ainda relações de grupo (para lá das que 
incluem os quatro grupos a que temos vindo a dar 
destaque), com “redes” de unidades, algo muito 
patente nas atividades de medicina dentária e 
odontologia, bem como nas de diagnóstico e 
terapêutica.

Grupos e empresas de maior dimensão nos cuidados de saúde com internamento e em ambulatório em Portugal

Tabela 6. Maiores empresas e grupos empresariais de cuidados de saúde em ambulatório 
(exceto grandes grupos económicos) | 2014

Nota: foram consideradas as CAE 86210, 86220 e 86230, excluindo-se as unidades pertencentes aos Grupos Mello, Luz, Lusíadas e Trofa.
Fonte: Sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados com base em microdados empresariais
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Designação Volume de Negócios

Nephrocare Portugal

[ 20 M€ - 50 M€ [
Malo Clinic

Diaverum - Investimentos e Serviços

Quadrantes - Clínica Médica e Diagnóstico

Clínica Médica e Dentária de Santa Madalena

[ 10 M€ - 20 M€ [

Clínica Parque dos Poetas

Dr. Campos Costa - Consultório De Tomografia Computorizada

IMI - Imagens Médicas Integradas

Clínica Médica Arrifana de Sousa

Casa de Saúde de Guimarães

Trust - Gestão Integrada de Saúde

[ 5 M€ - 10 M€ [

GS24 - Healthcare Solutions

Segurihigiene - Saúde no Trabalho

Instituto Português de Microcirurgia Ocular

UCS - Cuidados Integrados de Saúde

Dizin – Saúde

Health People



Nos outros cuidados de saúde, que envolvem as 
atividades de enfermagem, os laboratórios de análises 
clínicas, os centros de recolha e bancos de órgãos e as 
outras atividades de saúde humana, tem-se verificado 
um movimento acentuado de consolidação da 
estrutura empresarial.

Este processo tem sido particularmente incisivo e 
dimensionado no âmbito das unidades ligadas às 
análises clínicas, marcado por diversas aquisições e 
fusões e por uma ligação a entidades internacionais.

Grupos e empresas de maior dimensão nos outros cuidados de saúde em Portugal

Tabela 7. Maiores empresas e grupos empresariais de outras cuidados de saúde (exceto os 
maiores grupos económicos) | 2014

Nota: foram consideradas as CAE 86901, 86903, 86904 e 86906.
Fonte: Sociedade de consultores Augusto Mateus & Associados com base em microdados empresariais

Designação Volume Negócios

Linde Saúde

[ 20 M€ - 50M€ [Vitalaire

Dr. Joaquim Chaves Laboratório de Análises Clínicas

Medicina Laboratorial - Doutor Carlos da Silva Torres

[ 10 M€ - 20M€ [

Laboratório Médico Dr. David Santos Pinto e Dr. Fernando Teixeira

BMAC - Laboratórios de Análises Clínicas Botelho Moniz, Fleming Torrinha, Fernando Carvalho e  

Conceição Sabença

Centro de Medicina Laboratorial Germano de Sousa

General Lab Portugal

Eurodial - Centro de Nefrologia e Diálise de Leiria

Hormofuncional - Centro de Hormonologia Funcional

[ 5 M€ - 10M€ [

Randstad Clinical - Cuidados de Saúde

Labeto - Centro de Análises Bioquímicas

Labdiagnóstica - Patologistas Clínicos Associados

Soerad - Sociedade de Estudos Radiológicos

Clínica do Tempo

Fisiogaspar - Fisioterapia e Reabilitação Funcional

Centro Médico da Praça

Hemo-Atlântico - Centro Hemodiálise do Atlântico

Laboratórios Consolidados do Porto

Avelab - Laboratórios Médicos de Análises Clínicas
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Conclusão



Modelos de negócios e fatores críticos de sucesso para o sector privado da saúde em Portugal

No passado, a temática da sustentabilidade 
era analisada sobretudo numa ótica orçamental 
ou financeira, redundando na adoção de 
medidas diretamente tendentes à redução de 
custos. 

De há uns anos a esta parte, é cada vez mais 
comum a sensibilização para a relevância 
dos resultados/ impactos gerados pelas 
medidas tomadas nos doentes, defendendo-
se que a efetiva sustentabilidade passa por 
maximizar a satisfação dos doentes e por lhes 
prestar um serviço personalizado, que também 
será poupador de recursos. Esta revisitação do 
conceito de sustentabilidade assume especial 
pertinência quando se tenta perspetivar o futuro 
do sector privado de saúde e delinear modelos 
de negócio que convirjam para a 
competitividade dos sistemas de saúde.

O que se tem afigurado como especialmente 
adequado para as políticas de saúde é a 
passagem do paradigma do volume-based
healthcare para o value-based healthcare, 
mudança que, do ponto de vista internacional, 
se está já a operar.

A abordagem do value-based healthcare
pretende potenciar os melhores resultados 
ao menor custo/preço. Para tal, preconiza um 
sistema de cuidados de saúde centrado no 
paciente, ao invés de orientado pela oferta, o 
que significa passar de um enfoque no volume 
de serviços prestados para os resultados 
alcançados por doente. Esta mudança implica 
substituir o quadro atual de sistemas 
fragmentados, no qual cada tipologia de 
prestador disponibiliza uma panóplia vasta de 
serviços, por um sistema no qual os serviços 
para condições médicas específicas estão 
concentrados em unidades especializadas.

A exequibilidade desta abordagem passa, 
genericamente, por assegurar o cumprimento 
de seis requisitos: (i) a criação de 
Integrated Practice Units (IPU); (ii) a 
quantificação dos resultados e custos por cada 
paciente; (iii) a implementação de um esquema 
de pagamento por episódio para um dado 
período; (iv) a integração de cuidados de saúde 
com vista a evitar a duplicação de cuidados e a 
otimizar o tipo de cuidados disponibilizados em 
cada local; (v) a expansão do alcance 
geográfico, de modo a aumentar a cobertura 
dos cuidados; (vi) a conceção e implementação 
de uma plataforma tecnológica de 
suporte.

No caso português, a aplicação da abordagem 
value-based healthcare, respeitando as 
particularidades do sistema de saúde vigente, 
implicaria: fazer do valor para o doente o 
objetivo central de todas as reformas; criar 
integrated practice units; a certificação implicar 
equipas multidisciplinares; os cuidados de 
saúde primários e atividades de prevenção 
estarem organizados por segmentos de 
doentes; eliminar a separação entre níveis de 
cuidados; criar um mandato para a medição e 
divulgação de resultados por condição clínica; 
publicar resultados ajustados para o risco da 
população tratada em cada caso; expandir a 
aplicação de volumes de atividade mínimos; 
pagamentos por conjunto de cuidados para 
cada problema clínico; consolidação de 
prestadores e de serviços; o Ministério da 
Saúde e as ARS atuarem como organizações 
focadas na gestão da saúde; cativar os 
profissionais de saúde para a agenda de criação 
de valor para o doente e levá-los a aceitar 
participar na responsabilidade conjunta de 
sucesso.

Emergem, assim, quatro modelos de negócio:

• Inovadores lean: modelo que combina as 
melhores práticas de produção e de redes de 
fornecimento eficientes de outros sectores com 
o expertise em fusões e aquisições com vista a 
um rápido crescimento, desafiando a estrutura 
de custos, a produtividade e os modelos 
operacionais dos incumbentes;

• Inovadores de valor: modelo focado na 
melhoria quer dos resultados para o paciente 
quer da eficiência do sistema de saúde por 
intermédio da integração de medicamentos, 
dispositivos e serviços nos processos clínicos;

• Inovadores centrados no paciente: modelo 
no qual as empresas colocam o valor e os 
resultados para o paciente no centro da sua 
estratégia, alavancando a capacidade analítica 
para o desenvolvimento de novas terapias e 
serviços complementares;

• Novos meios digitais na saúde: modelo 
através do qual líderes de outros sectores (e.g. 
tecnologias de consumo) conseguem alterar o 
local e a forma dos pacientes receberem 
tratamento, assente na inovação digital.

Na esteira dos modelos de negócio possíveis 
neste novo ecossistema da saúde, identificam-se 
como principais fatores críticos de sucesso: a 
orientação para a inovação, não apenas nos 
cuidados prestados, mas também na forma como 
são prestados; o enfoque no doente, respeitando 
a sua individualidade e a sua “soberania”; a 
tónica no valor, encarado como ganho ou 
resultado para a saúde do indivíduo; o 
comprometimento de todos os profissionais na 
maximização do valor por doente; a quantificação 
rigorosa dos resultados de cada doente e sua 
comparação com os custos associados; a 
valorização das tecnologias digitais.

Caixa 3. Novos modelos de negócio e fatores críticos de sucesso
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Compreender os principais desafios com que se 
deparam as unidades privadas de saúde em 
Portugal passa, em primeiro lugar, por considerar 
os fatores que ditam a concorrência entre 
operadores privados, nomeadamente a 
reputação, a excelência clínica, a tecnologia, o 
preço e a satisfação do cliente, sendo que esta 
última inclui não apenas a qualidade intrínseca dos 
serviços que lhe são prestados, mas também o 
cuidado, simpatia e a personalização no 
atendimento, a dedicação prestada pelos 
profissionais de saúde, o design, conforto e layout 
das instalações, entre outros. Aliás, a satisfação 
do doente pode e deve ser entendida no 
contexto da abordagem value-based
healthcare, alongando-se, assim, aos 
resultados/ganhos em saúde.

O avanço propriamente dito do value-based
healthcare no sistema nacional de saúde 
também pode ser uma grande oportunidade, desde 
que num modelo integrado com o SNS. 

Adicionalmente, vislumbram-se outras 
oportunidades e desafios que a componente 
privada da prestação de cuidados de saúde em 
Portugal deve considerar, nomeadamente no que 
toca aos planos de seguro privados, que, a 
julgar pelo que se verifica a nível 
internacional, terão uma elevada margem de 
progressão no país, em linha, de resto, com a 
crescente apetência a que se tem assistido para a 
subscrição não apenas de seguros de saúde como 
de planos de saúde. 

A aposta em cuidados não disponibilizados 
(total ou parcialmente) pelo sistema público 
de saúde corresponde, naturalmente, também a 
uma oportunidade a ter em consideração, 
salientando-se aqui os cuidados continuados, 
cuidados de saúde oral, diálise, entre outros. A 
ligação a outras atividades com as quais se 
possa estabelecer uma relação sinérgica a 
fim do bem-estar do paciente será igualmente 
um caminho a ponderar, aventando-se, a título de 
exemplo, a relação com o turismo de saúde e bem-
estar ou com a prática desportiva. 

Mas, a par do papel complementar face ao 
sistema público, o sector privado deve 
igualmente estar atento às variáveis que podem 
influir no seu papel suplementar, sendo que em 
ambos os casos tudo que possa determinar 
mudanças nas fontes de financiamento que 
relacionam o sistema público com o sistema 
privado devem ser tidas em consideração, 
nomeadamente alterações no âmbito dos acordos e 
convenções entre o SNS e as unidades privadas ou 
ainda no âmbito dos subsistemas públicos de 
saúde. 

Com as devidas ressalvas, destaca-se ainda a 
oportunidade que a transposição para o 
ordenamento jurídico nacional da diretiva 
europeia sobre cuidados de saúde 
transfronteiriços pode encerrar. Neste caso, 
poderão, então, as unidades privadas portuguesas 
receber cidadãos da União Europeia, tendo as 
mesmas condições de oferecer uma oferta clinica de 
qualidade a preços competitivos, especialmente 
quando comparados com as principais referencias 
europeias a nível de cuidados de saúde.

De uma forma mais ou menos transversal ao que 
já foi referido, o sistema privado de saúde deve 
capacitar-se para dar respostas mais 
abrangentes e eficazes aos desafios 
colocados pelo envelhecimento da população, 
pelo aumento da incidência de doenças 
crónicas e pelo ritmo elevado a que a 
inovação nas ciências da saúde e no digital 
ocorrem.

Do ponto de vista do digital, há um potencial 
enorme de aplicação à saúde, muito direcionado 
para o atendimento e acompanhamento 
remotos e, também, para a integração 
instantânea de informação relevante sobre 
cada doente, agilizando procedimentos e 
propiciando um maior alinhamento entre os 
diversos profissionais envolvidos no 
acompanhamento do doente, contribuindo para 
maiores níveis de eficiência e de qualidade global 
dos serviços prestados.

Finalmente, se o Governo, seguindo o plasmado no 
seu Programa, clarificar as funções do Estado 
enquanto acionista, financiador, regulador e 
prestador dentro do SNS, terminando com as 
ambiguidades derivadas de sobreposições de 
várias funções, e se, desse exercício, resultar a 
opção por um sistema de saúde mais 
bismarkiano do que beveridgiano, tal pode 
consubstanciar, igualmente, uma enorme 
oportunidade para o sector privado da saúde em 
Portugal.

Desafios para o sector privado da saúde em Portugal
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Anexos



Anexo 1. Delimitação das atividades económicas estudadas

No presente estudo, estabeleceu-se que o sector 
privado da saúde integra três grandes atividades:

• Cuidados de saúde com internamento;

• Cuidados de saúde em ambulatório (clínica geral, 
cuidados especializados e atividade de dentistas);

• Outros cuidados de saúde.

Esta estruturação do sector privado da saúde encontra 
eco na Classificação das Atividades Económicas 
(CAE Rev. 3.1.), permitindo a recolha e análise de 
dados estatísticos relativos às empresas que integram o 
sector.

Agrupamentos Código CAE Denominação

Cuidados de saúde com internamento 86100 Atividades dos estabelecimentos de saúde com internamento

Cuidados de saúde em ambulatório

86210 Atividades de prática médica de clínica geral, em ambulatório

86220 Atividades de prática médica de clínica especializada, em ambulatório

86230 Atividades de medicina dentária e odontologia

Outros cuidados de saúde

86903 Atividades de enfermagem

86901 Laboratórios de análises clínicas

86904 Centros de recolha e bancos de órgãos

86906 Outras atividades de saúde humana, n.e.

Nota: este agrupamento de atividades padece de eventuais fragilidades, decorrentes da delimitação de fronteiras de cada código da CAE, sendo que o grau de
especificidades existente em alguns casos, como por exemplo na CAE 86220 (que inclui, entre outras, as atividades relacionadas com o diagnóstico e a
terapêutica, nomeadamente, atos de radiologia, radioterapia, eletrocardiografia, eletroencefalografia e outros atos complementares de diagnóstico e de
terapêutica), poderia levar a uma outra organização de atividades, nomeadamente incorporando a CAE 86901 nos “cuidados de ambulatório”.
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